
 

EXCELENTÍSSIMA AUTORIDADE JULGADORA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PRATINHA – ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

 

 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 027/2025 

Processo Licitatório nº 089/2025 

 

 

 

LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA, com 

endereço na Rua Calçada das Camélias, 53, 1º Andar, Condomínio Centro Comercial 

Alphaville, CEP 06.453-056, no município de Barueri/SP, e-mail: 

link.juridico@linkbeneficios.com.br, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

12.039.966/0001-11, Inscrição Estadual nº 152.123.140.110 e Inscrição Municipal nº 

4.BK156-4, por seu procurador, vem, respeitosamente, à presença de V. S.ª, com 

fundamento nos termos do artigo 165, inciso I, da  Lei Federal n.º 14.133/2021, 

apresentar: 

 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

“em seu efeito suspensivo” 

 

 

em decorrência da classificação da empresa QFROTAS SISTEMAS LTDA. 

como vencedora do pregão eletrônico em epígrafe, consoante aos fatos e fundamentos 

que passa a expor: 

 

mailto:link.juridico@linkbeneficios.com.br


 

1. DOS FATOS 

 

 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº. 027/2025, 

promovida pela Prefeitura Municipal de Pratinha - MG, cujo objeto é a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública para a: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

IMPLANTAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE 

SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO VIA WEB ONLINE REAL 

TIME, PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 

PRATINHA– MG, conforme especificações e características do Termo de 

Referência – Anexo I, deste Edital. 

 

 Encerrada a fase competitiva, o ranking das empresas restou assim definido:  

 

1º QFROTAS: -46,00% 

2º HALF: -45,95% 

3º NP3: -28,32% 

4º KOTEI: -19,99% 

5º LINK: -9,11% 

6º CARLETTO: -9,10% 

7º RGR: 2,32% 

8º BAMEX: 2,40% 

 

Durante a disputa, o Sr. Pregoeiro advertiu reiteradas vezes acerca dos riscos 

de descontos excessivos. Apesar disso, a proposta da QFROTAS, com deságio de –46%, 

foi inicialmente aceita.  

 

Contudo, após a exigência de apresentação de planilha de custos 

comprobatória da exequibilidade, e diante da fragilidade do documento apresentado, o 

pregoeiro rejeitou a proposta por inexequibilidade. 

 



 

A mesma decisão foi aplicada à empresa HALF (–45,95%), que também não 

comprovou a viabilidade de seu lance. Já a empresa KOTEI, com desconto de –19,99%, 

logrou êxito em comprovar a exequibilidade, permanecendo habilitada no certame. 

 

Aberto o prazo recursal, apresentaram recursos as empresas QFROTAS e 

LINK. O recurso da LINK, em face da KOTEI, foi julgado improcedente. Já o recurso 

da QFROTAS foi julgado procedente pelo setor jurídico do município, em divergência 

com a decisão técnica do pregoeiro, sob o argumento de que o desconto estaria dentro do 

limite de –50% previsto em normativa da SEGES.  

 

Assim, a QFROTAS foi indevidamente reintegrada à classificação. 

 

Todavia, assiste razão ao Sr. Pregoeiro: a proposta da QFROTAS, com 

deságio de –46%, é manifestamente inexequível e economicamente insustentável. 

Trata-se de percentual descolado da realidade de mercado, que não cobre os custos 

operacionais mínimos para a execução contratual. 

 

A proposta apresentada revela um quadro de desequilíbrio econômico-

financeiro. O desconto de –46% configura verdadeiro absurdo econômico, revelando 

tentativa de ludibriar a Administração para obter um contrato cuja execução se mostra 

inviável. É cristalino que a execução sob tais condições resultará em serviços de 

manutenção superfaturados e de baixa qualidade, com prejuízo direto à frota municipal 

ou, alternativamente, na inexecução contratual, com graves danos ao erário e à 

continuidade dos serviços públicos. 

 

Some-se a isso a ausência de capacidade técnica. Os atestados apresentados 

pela QFROTAS não comprovam experiência compatível com a execução dos serviços 

exigidos, em especial quanto ao uso de TAGs para controle da manutenção. A lacuna 

documental evidencia que a empresa não detém as condições técnicas necessárias à 

correta execução do contrato. 

 



 

Portanto, resta claro que a QFROTAS não reúne as condições mínimas de 

habilitação exigidas pelo edital. Sua inabilitação é medida imperativa, necessária para 

assegurar a lisura do certame, a observância dos princípios da legalidade, isonomia, 

impessoalidade, economicidade e supremacia do interesse público, e a garantia de que 

os serviços contratados serão prestados com qualidade e eficiência. 

 

A manutenção da QFROTAS no certame equivaleria a validar práticas 

fraudulentas e aceitar preços fictícios, em afronta direta ao art. 37 da Constituição 

Federal e à legislação que rege as licitações e contratos administrativos. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS 

 

Prefacialmente, faz-se digna a menção de que a Administração Pública deve 

pautar seus atos aos princípios administrativos e, em razão do princípio da legalidade, ao 

ordenamento jurídico como um todo.  

 

Assim ensina MARÇAL JUSTEN FILHO:  

 

 

A Constituição acolheu a presunção (absoluta) de que prévia licitação produz 

a melhor contratação - entendida como aquela que assegura a maior 

vantagem possível à Administração Pública, com observância do princípio da 

isonomia1. 

 

Sabe-se que a eficácia atribuída aos processos licitatórios não depreende 

apenas da análise de um fator, como exemplo, o menor preço. A condução do certame 

deve ser avaliada de forma a considerar que a sua continuidade efetivamente irá promover 

vantagem para a Administração Pública, não apenas o aparente proveito econômico ou 

redução de gastos. 

 

 
1JUSTEM FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 12ed.

 São Paulo: Dialética.  2008. p 281 



 

Neste contexto, a decisão que classificou e habilitou a empresa QFROTAS 

como vencedora deve ser revista, tendo em vista que a empresa apresentou uma proposta 

manifestamente inexequível, conforme os motivos que serão detalhados a seguir. 

 

2.1. DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 

O edital em exame é cristalino ao estabelecer que o critério de julgamento 

será a menor taxa de administração. Todavia, é igualmente categórico ao prever a 

desclassificação das propostas manifestamente inexequíveis, o que se aplica, de modo 

direto e inquestionável, ao desconto de –46% ofertado pela empresa QFROTAS. Tal 

percentual não guarda qualquer aderência com a realidade do mercado e configura 

hipótese típica de inexequibilidade, impondo a imediata exclusão da licitante. 

 

 



 

 

Uma análise detida da proposta evidencia que o denominado “desconto 

generoso” não representa, em essência, benefício à Administração, mas antes uma 

engenharia financeira artificial que transfere os riscos econômicos para a rede 

credenciada e, em última instância, para o próprio erário.  

 

Conforme bem observado pelo pregoeiro, a QFROTAS recorre a uma 

planilha de custos meramente ilustrativa, sem demonstrar de forma concreta como 

absorverá o impacto de um deságio tão expressivo, tampouco como evitará o repasse às 

oficinas credenciadas.  

 

Trata-se, em verdade, de uma armadilha contratual, cujo objetivo é 

mascarar a inviabilidade do modelo proposto. 

 

A inconsistência da planilha de custos apresentada é evidente: os números 

não refletem a realidade operacional e induzem à falsa percepção de sustentabilidade 

econômica. Este expediente, além de vedado, compromete a higidez do certame, pois cria 

um ambiente de aparente vantajosidade que inevitavelmente se converterá em prejuízo ao 

longo da execução contratual. 

 

É notório que descontos dessa magnitude serão recompostos por mecanismos 

indiretos de oneração, seja por meio de superfaturamento de ordens de serviço, seja 

por indução das oficinas a praticarem preços diferenciados para absorver a perda de 

margem, ou mesmo pela redução da rede credenciada abaixo do exigido pelo edital.  

 

Em qualquer hipótese, o resultado será o inverso do esperado: a 

Administração, ao invés de economizar, suportará custos adicionais e prejuízos 

decorrentes da execução deficitária. 

 

Outro ponto que merece destaque é a incoerência estrutural da proposta. Ao 

mesmo tempo em que promete um desconto de –46%, a QFROTAS estabelece que a taxa 

da rede será de 15%, o que agrava ainda mais o desequilíbrio do modelo.  



 

 

A conjugação desses percentuais compromete severamente a margem 

líquida das oficinas, tornando improvável a manutenção de um atendimento 

regular, contínuo e em conformidade com os padrões exigidos pelo edital. 

 

Não se trata, portanto, de mera divergência interpretativa, mas de uma 

proposta economicamente inviável e juridicamente insustentável, que se enquadra 

perfeitamente na hipótese de desclassificação prevista no edital. Sua aceitação 

representaria não apenas violação às regras do certame, mas também grave risco à 

execução contratual e ao interesse público. 

 

Como bem destacou o Sr. Pregoeiro, caso a empresa QFROTAS não repasse 

o desconto à rede credenciada, assumirá um prejuízo direto de 37,91%, o que, em 

valores absolutos, representa R$ 894.178,11. 

 

Ainda que o parecer jurídico tenha sustentado que a desclassificação da 

QFROTAS seria equivocada, sob o argumento de que o desconto de 46% estaria 

formalmente dentro do limite de 50%, tal raciocínio não se sustenta. A diferença entre 

46% e 50% é meramente aritmética e, na prática, irrelevante, sobretudo porque a própria 

empresa declara que pretende cobrar apenas 15% da rede credenciada. Essa 

discrepância, por si só, já evidencia grave desequilíbrio econômico-financeiro. 

 

É o mínimo razoável que se levante dúvida quanto à agressividade e à 

inconsistência da taxa ofertada. Considerando que a atividade empresarial é orientada 

ao lucro, impõe-se o questionamento: de que forma a QFROTAS suportará um 

desequilíbrio negativo de –37,91% e, simultaneamente, garantirá a execução contratual 

com a qualidade exigida, sem qualquer margem de rentabilidade? 

 

A resposta é evidente: esse “desconto generoso” inevitavelmente será 

repassado à rede credenciada, comprometendo a qualidade e a extensão do atendimento, 

ou, alternativamente, compensado mediante superfaturamento e práticas onerosas 



 

durante a execução contratual. Em ambas as hipóteses, o custo recairá sobre a própria 

Administração, em flagrante violação ao princípio da economicidade. 

 

Por qualquer perspectiva de análise, resta clara a incapacidade da licitante 

de sustentar economicamente sua proposta. Seja por desconhecimento das condições 

de mercado, seja por tentativa deliberada de mascarar um deságio inexequível, a proposta 

da QFROTAS revela-se inviável, insustentável e eivada de vício de fraude, impondo 

sua imediata desclassificação. 

 

 A única conclusão lógica é que a QFROTAS busca, desde o início, impor à 

Administração um contrato sabidamente inexequível em condições normais de mercado. 

O resultado previsível será a rescisão contratual prematura ou a adoção de cobranças 

abusivas, transferindo à Administração o ônus de uma proposta artificialmente vantajosa. 

 

Ao ofertar um desconto tão agressivo, a empresa revela que sua aparente 

“generosidade” inicial não traduz economia efetiva, mas sim uma estratégia de risco que 

será revertida em práticas lesivas ao contrato, em manifesta violação aos princípios da 

economicidade, competitividade e continuidade do serviço público. 

 

A aceitação de proposta manifestamente inexequível compromete, de forma 

direta, a regularidade da execução, expondo a Administração a cenários graves: (i) 

contratação emergencial de terceiros para suprir o contrato rescindido; (ii) oneração 

inesperada decorrente da recomposição de serviços deficitários; e (iii) prejuízos 

materiais à frota, cuja manutenção tenderá a ser realizada de maneira precária e 

negligente. O dano ao erário é, portanto, certo e mensurável. 

 

Assim, ao admitir proposta de tal natureza, a Administração incorre em 

negligência grave, permitindo a contratação de licitante incapaz de garantir a 

continuidade e a qualidade do objeto licitado, em afronta ao interesse público. A própria 

Lei nº 14.133/2021 é inequívoca quanto a essa vedação: 

 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 



 

 

[...] 

 

III – apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

 

A ausência de uma análise criteriosa acerca da exequibilidade da proposta da 

QFROTAS compromete a lógica do certame e atinge diretamente a legalidade do 

processo licitatório. A apresentação de uma planilha de custos simplória e dissociada 

da realidade operacional apenas reforça a constatação de que a proposta é inviável, 

sustentando-se unicamente por meio de uma execução falha, deficitária ou mesmo 

fraudulenta. 

 

A conduta da QFROTAS, ao ofertar um deságio sabidamente inexequível, 

afronta o princípio da moralidade administrativa, consagrado no art. 37, caput, da 

Constituição Federal, além de deturpar a finalidade da licitação, que é selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. Não se pode admitir que 

empresas aventureiras utilizem expedientes artificiais para conquistar contratos cuja 

execução não possuem condições técnicas ou econômicas de assegurar. 

 

Tal postura viola não apenas os ditames constitucionais, mas também todo o 

sistema normativo que rege as licitações e contratos administrativos, impondo à 

Administração o dever de inabilitar a empresa, sob pena de convalidar práticas 

comerciais predatórias e potencialmente fraudulentas. 

 

Portanto, a inabilitação da QFROTAS mostra-se medida necessária e 

inafastável para assegurar a lisura do procedimento licitatório, resguardar o princípio da 

legalidade e proteger a Administração de prejuízos certos decorrentes da contratação de 

proposta fraudulenta e economicamente insustentável. Manter a empresa no certame 

significaria, em última análise, chancelar a prática de preços fictícios, em detrimento 

da moralidade e da supremacia do interesse público. 

 

2.2. DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 



 

 

A empresa QFROTAS não reúne as condições necessárias para se sagrar 

vencedora no certame, pois não possui a tecnologia exigida pelo edital, nem demonstra 

a qualificação técnica indispensável para a execução dos serviços. 

 

O edital é claro ao exigir que as empresas participantes comprovem a 

experiência necessária para executar os serviços com as mesmas características, 

quantidades e prazos que compõem o objeto do certame. E não é só, deve-se demonstrar 

a capacidade operacional na execução de serviços de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, esta é a expressa determinação da Lei 14.133/21, 

conforme se vê a seguir. 

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação; 

 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

 

O edital, em seu item 12, reforça a necessidade de equivalência dos atestados 

apresentados com o objeto licitado, ou seja, a empresa deve demonstrar que possui a 

capacidade tecnológica e operacional especificada pelo instrumento convocatório. 

 

12. PARA COMPROVAR QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

Comprovação de capacidade técnica, por meio de atestado(s) ou certidão(ões) 

fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

que a empresa executou serviço(s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado. 

 

Portanto, conforme exigido pelo edital, a execução dos serviços deve incluir 

a implantação e operação de um sistema informatizado, que depende diretamente da 

utilização de etiquetas TAG com tecnologia de aproximação RFID ou NFC para a 



 

inicialização dos orçamentos e para garantir a integridade e rastreabilidade dos serviços 

prestados.  

 

1 – DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, 

INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA 

INFORMATIZADO E INTEGRADO VIA WEB ONLINE REAL TIME, 

PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE PRATINHA– 

MG, conforme especificações e características do Termo de Referência – 

Anexo I, deste Edital.. 

 

Vejamos a forma de prestação dos serviços, conforme detalhado no Termo de 

Referência: 

 

6.1.5.40. Cada veículo terá uma etiqueta, Tag RFID (Identificador por Rádio 

Frequência) ou equipamento similar, devendo a CONTRATADA garantir que 

os dados dos veículos serão inseridos sem intervenção humana;  

 

6.1.5.41. O sistema deverá possuir funcionalidade que permita a configuração 

para que os pré-orçamentos sejam iniciados através do POS (Point of Sale) 

através da etiqueta denominada TAG com tecnologia de aproximação (RFID 

ou NFC), para inicialização da operação de orçamentos, acima o 

CONTRATANTE possuirá a garantia que o veículo irá se encontrar no 

estabelecimento credenciado. 

 

 

No entanto, os documentos apresentados pela QFROTAS não atestam a 

aptidão da empresa para a execução dos serviços com a tecnologia exigida pelo edital, a 

utilização da tecnologia TAG com RFID ou NFC. Vejamos os atestados apresentados 

pela empresa:  

 

Município de Rio Brilhante/MS: Não atesta a utilização da tecnologia TAG 

com RFID ou NFC. 



 

 

 

Município de Marechal Cândido Rondon/PR: Não atesta a utilização da 

tecnologia TAG com RFID ou NFC. 

 



 

 

 

 

Município de Itapemirim/ES: Não atesta a utilização da tecnologia TAG 

com RFID ou NFC. 

 



 

 

 

Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB:  

Não atesta a utilização da tecnologia TAG com RFID ou NFC. 

 

 



 

 

 

Município de São José do Rio Claro/MT:  Não atesta a utilização da 

tecnologia TAG com RFID ou NFC. 

 



 

 

 

Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal:  Não atesta a 

utilização da tecnologia TAG com RFID ou NFC. 

 

 



 

 

 

Tribunal de Justiça do Estado do Aamazonas:  Não atesta a utilização da 

tecnologia TAG com RFID ou NFC. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Nenhum dos atestados fornecidos pela QFROTAS menciona a utilização 

da etiqueta TAG com tecnologia de aproximação (RFID ou NFC), que é 

imprescindível para a participação neste certame.  

 

A omissão não é meramente técnica, pois a ausência dessa tecnologia 

inviabiliza a execução dos serviços conforme as exigências estabelecidas no edital. 

 



 

Portanto, em consonância com o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, é imperativo que a empresa seja inabilitada, uma vez que não atende à 

exigência do edital referente à tecnologia TAG com RFID ou NFC. A falta de 

conformidade demonstra claramente o descumprimento da qualificação técnica 

necessária, conforme estipulado no edital. 

 

É evidente que a participação da QFROTAS no certame é totalmente 

inadequada, uma vez que a empresa não cumpre as exigências estabelecidas no edital. Os 

atestados apresentados pela empresa não fazem referência ao uso da tecnologia exigida 

(TAG com RFID ou NFC).  

 

Além de não compreender os termos do edital e não conseguir demonstrar a 

conformidade com os requisitos técnicos, a QFROTAS demonstra uma falta de 

entendimento fundamental sobre a tecnologia RFID ou NFC. Isso reforça a inadequação 

da empresa para participar do certame, pois não só não atende às exigências especificadas, 

mas também não mostra qualquer competência para operar a tecnologia necessária ao 

serviço. 

 

Nesse contexto, é importante esclarecer o funcionamento das transações via 

RFID ou NFC nos serviços de manutenção veicular. A tecnologia utiliza um sistema de 

identificação por aproximação, em que cada veículo da frota é equipado com uma TAG 

fixada no para-brisa. Essa TAG armazena informações exclusivas do veículo e o histórico 

de manutenções. Ao aproximar o veículo de uma máquina POS, os dados da TAG são 

automaticamente capturados e registrados no sistema de gestão, agilizando o processo e 

eliminando a necessidade de registros manuais. 

 

Essa integração em tempo real com o sistema de gestão possibilita o 

acompanhamento preciso de cada etapa dos serviços, mapeando o tempo exato de cada 

intervenção, desde a entrada quanto a saída do veículo na oficina. 

 

Em vista de tudo o que foi exposto, fica evidente que a QFROTAS não atende 

às exigências técnica do edital e, portanto, deve ser imediatamente desclassificada. A 



 

participação de empresas que não possuem a qualificação técnica necessária compromete 

todo o processo licitatório, podendo gerar prejuízos incalculáveis ao erário. 

 

Diante do exposto, é imperativo que a QFROTAS seja desclassificada do 

certame. A não conformidade com as exigências tecnológicas e operacionais 

especificadas no edital compromete a integridade do processo licitatório e a eficiência 

dos serviços a serem contratados. Aceitar uma empresa que não atende às condições 

mínimas estabelecidas pelo edital não apenas prejudica a legalidade do processo, mas 

também compromete o interesse público. 

 

Portanto, a Administração deve agir com rigor e firmeza para garantir que 

apenas empresas qualificadas e capazes de cumprir todas as exigências tecnológicas e 

operacionais participem do processo licitatório.  

 

Essa postura não só assegura a legalidade e a justiça no certame, mas também 

reflete o compromisso da Administração com a moralidade, eficiência e probidade, 

princípios essenciais da Administração Pública.  

 

A desclassificação da QFROTAS é uma medida necessária para proteger o 

erário e garantir que o processo licitatório atenda aos padrões estabelecidos. 

 

3. DOS PEDIDOS 

 

Pelo exposto, requer-se que o presente Recurso Administrativo seja 

conhecido e julgado PROCEDENTE para fins de reconhecer a ilegalidade da decisão 

que habilitou a empresa QFROTAS, requerendo-se, assim: 

 

 

1. A imediata INABILITAÇÃO da empresa, tendo em vista 

que a proposta é manifestamente inexequível, em desacordo com 

os princípios e exigências estabelecidos no edital e na legislação 



 

vigente, bem como devido a ausência de capacidade técnica 

exigida (TAG com tecnologia de aproximação RFID ou NFC).  

 

Nestes termos, 

pede e espera deferimento. 

 

Barueri/SP, 03 de setembro de 2025. 

 

_____________________________________________________ 

Link Card Administradora de Benefícios Ltda. 

Guilherme Mazza e Taveira 

OAB/SP 501.822 
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JUCESP PROTOCOLO
2.025.189/25-4

12º. INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

"LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICÍOS LTDA"

Nire 35600829668

CNPJ 12.039.966/0001-11

Por este instrumento, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

1. RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, natural

de Ribeirão Preto/SP, nascido em 25.03.1972, empresário, portador da cédula de identidade

RG nº 20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 159.882.778-29, residente e domiciliado

na cidade de Campinas / SP à à Av. Dr. João Valente do Couto, n 305, casa 02, bairro Jardim

Santa Genebra, CEР 13.080-040 e;

e

II. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, natural de Brodowsqui/SP, nascido em 19.06.1972, empresário, portador da cédula de

identidade RG nº 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 186.425.208-17, residente

domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das Abelias, nº 1.414,

Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP 13.097-173.

Únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada que gira na Cidade e Comarca de

Barueri, Estado de São Paulo, na Calçada das Camélias, nr. 53, 1º Andar, Condomínio Centro

Comercial Alphaville, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.453-056, sob o nome

empresarial LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICÍOS LTDA, com seus atos constitutivos

registrados na MM. Junta Comercial do Estado de São Paulo sob Nire 35.600.829.668 em sessão

de 18 de fevereiro de 2015 ("Empresa"), tem justo e pactuado mais uma alteração de seus atos

constitutivos, que se regerá pela Lei 6.404/76 das Sociedades por Ações, pelo contrato social e

conforme o seguinte:

Esse documento foi assinado por Rodrigo Mantovani, JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, Nayara G. da Silva Sobrinho e Sonia

M. Battazza Vicinança. Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.doccloud.com.br/validate/82TRZ-

83WRP-D2WJX-7N34N

ICP
Brasil























 

PROCURAÇÃO 

“AD JUDICIA” & “ET EXTRA” 

LINK CARD ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA, com endereço na Calçada das Camélias, 53, 

1º andar, Condomínio Centro Comercial Alphaville, município de Barueri/SP, CEP: 06453-056, 

Telefone: (19) 3114-2700 e e-mail: juridico@linkbeneficios.com.br, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF 12.039.966/0001-11, Inscrição Estadual nº 152.123.140.110, Inscrição Municipal nº 

4.BK156-4, neste ato representada pelo seu sócio proprietário Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA 

FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 20.907.947-2 e CPF nº 

186.425.208-17, pelo presente instrumento particular de procuração, nomeia e constitui os 

procuradores: JOÃO VITOR LEITÃO BAETA NEVES, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 

OAB/SP 467.743, portador da cédula de identidade RG. Nº 54.059.136-1 SSP/SP e do CPF nº 

467.986.558-04, LEONARDO AUGUSTO GOMES FERNANDES, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na OAB/SP 439.290, portador da cédula de identidade RG. Nº 47.947.383-3 SSP/SP e 

do CPF nº 410.116.368-59, LUCAS HENRIQUE SALVETI, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/SP 368.242, portador da cédula de identidade RG. Nº 48.407.853-7 SSP/SP e do CPF nº 

400.930.868-06,  MÁRCIO DINIZ DOS SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP 

455.008, portador da cédula de identidade RG. Nº 43.308-110-7 SSP/SP e do CPF nº 

346.435.898-41. A Outorgante confere aos outorgados os mais amplos, gerais e ilimitados 

poderes para o foro em geral e os contidos na cláusulas "ad judicia" e “et extra” para defesa de 

seus direitos e interesses, em qualquer Esfera, Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor 

contra quem de direito as ações competentes e defendê-las nas contrárias, seguindo-as até 

decisão final, podendo interpor os recursos legais, em primeira e superior instância, recorrer de 

despachos e sentenças, podendo ainda confessar, reconhecer a procedência do pedido, 

transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar 

compromissos, promover acordos e composições amigáveis, assinar compromissos, praticando, 

enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal desempenho deste mandato, conferindo-lhes, 

por fim, poderes para substabelecer está a outrem, com reserva de poderes. 

 
Data de Emissão: 25/03/2025.                                             Prazo de Validade: 12 (doze) meses. 

 

 
__________________________________________________________________ 
LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA 
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA – SÓCIO PROPRIETÁRIO  
RG: 20.907.947-2 / CPF: 186.425.208-17 
 

JOAO MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817

Assinado de forma digital por JOAO 
MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817 
Dados: 2025.03.25 17:33:17 -03'00'

mailto:juridico@linkbeneficios.com.br


SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

Eu, Leonardo Augusto Gomes Fernandes, inscrito na OAB/SP sob nº 439.290, 
substabeleço, sem reserva de poderes, ao advogado Guilherme Mazza e Taveira, brasileiro, 
advogado, inscrito na OAB/SP n. 501.822, os poderes que me foram outorgados por JOÃO 
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 
20.907.947-2 e CPF nº 186.425.208-17. 

 

 

Campinas/SP, 09 de junho de 2025 

 

 

Leonardo Augusto Gomes Fernandes 

OAB/SP n. 439.290 

LEONARDO 
AUGUSTO GOMES 
FERNANDES

Assinado de forma digital 
por LEONARDO AUGUSTO 
GOMES FERNANDES 
Dados: 2025.06.09 16:48:16 
-03'00'
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